
a r c h i v e s

d o C i p

T e m a : DERECHOS HUMANOS Y AUTODESARROLLO

G i n e b r a , 2 7  d e  j u l i o  d e  1 9 9 2

E X PO SIC IO N  ANTE EL GRUPO DE TRABAJO SOBRE POBLACIONES 
IN D ÍG E N A S , EN SU DECIMA S E S IO N , HECHA POR M AURICIA CASTRO 
GARMENDIA, DELEGADA REPRSENTANTE DE LOS PUEBLOS INDIGENAS 
DE HONDURAS:

D i s t i n g u i d o s  h e r m a n o s  r e p r e s e n t a n t e s  d e  l o s  p u e b l o s  i n d í g e n a s ,  
c o m u n i d a d e s  y  n a c i o n e s  d e  A m é r i c a  i n d í g e n a  y e l  m u n d o ,

H o n o r a b l e  s e ñ o r a  P r e s i d e n t e :

P e r m í t a m e  f e l i c i t a r l a  p o r  l a  r e e l e c c i ó n  a  l a  p r e s i d e n c i a -  
r e l a t o r a  d e l  d é c im o  p e r í o d o  d e  t r a b a j o .  A s i m i s m o ,  h a g o  e x t e n ­
s i v o  a  l o s  d e m á s  m ie m b r o s  q u e  l a  a c o m p a ñ a n  e n  l a  m e s a .

E n  r e p r e s e n t a c i ó n  d e  m i s  p u e b l o s  i n d í g e n a s  d e  H o n d u r a s ,  y 
c o m o  d e l e g a d a  d e  l a  F e d e r a c i ó n  d e  T r i b u s  X i c a q u e s  d e l  Y o ro  
F E T R IX Y , v e n g o  a n t e  e s t e  f o r o  a  e x p o n e r  l o s  i n t e r e s e s  d e  m i 
p u e b l o ,  y  e n  e s t a  c a l i d a d  me c a b e  e l  h o n o r  d e  d i r i g i r m e  a  
u s t e d e s  p a r a  c o m p a r t i r  l o s  a c o n t e c i m i e n t o s  s u s c i t a d o s  e n  l a  
a c t u a l i d a d .  T a m b ié n  d e s e o  m a n i f e s t a r  a l g u n a s  r e f l e x i o n e s  y 
r e c o m e n d a c i o n e s  q u e  a  j u i c i o  d e  m i r e p r e s e n t a c i ó n  g u a r d a n  
m é r i t o s  d e  u n a  i n m e d i a t a  y  e x h a u s t i v a  r e v i s i ó n .

S e ñ o r a  P r e s i d e n t e :  D e b o  a d m i t i r  q u e  n o s o t r o s ,  l o s  p u e b l o s  
i n d í g e n a s ,  t e ó r i c a m e n t e  g o z a m o s  d e  l o s  m is m o s  d e r e c h o s  h u m a n o s  
b á s i c o s ,  u n i v e r s a l m e n t e  r e c o n o c i d o s .  No o b s t a n t e ,  e n  l a  a p l i ­
c a c i ó n  q u e  l e  d a n  n u e s t r o s  g o b i e r n o s  a  e s t e  e n u n c i a d o ,  n o  c o ­
r r e s p o n d e n  a  l a  r e a l i d a d  j u s t a  d e  n u e s t r a s  r e c l a m a c i o n e s .  P a r a  
m i p u e b l o ,  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  a d e c u a d a  a  e s t e  p r i n c i p i o ,  e s  
l a  l e g i t i m i d a d  d e  n u e s t r a  p a r t i c i p a c i ó n  e n  t o d o s  l o s  n i v e l e s ,  
a  t r a v é s  d e  n u e s t r a s  p r o p i a s  f o r m a s  d e  o r g a n i z a c i ó n  s o c i a l  y  
m e c a n i s m o s  p r o p i o s .  E s t o  i m p l i c a  s u p e r a r  l o s  o b s t á c u l o s  y 
e l e g i r  s i n  i n j e r e n c i a s  f o r á n e a s  n u e s t r a  p r o p i a  f o r m a  d e  d e s a ­
r r o l l o ,  a s í  c o m o , e l  s i s t e m a  d e  s u s  r e l a c i o n e s  d e  c o l a b o r a c i ó n  
c o n  o t r o s  o r g a n i s m o s  o  e n t i d a d e s ,  t o d o  e l l o  e n  b a s e  a  n u e s t r o s  
i n t e r e s e s .  S ó l o  e n  e s t a  l ó g i c a ,  n o s  p o d r á  p e r m i t i r  e l  a u t o -  
d e s a r r o l l o  q u e  t a n t o  h a n  p r o c l a m a d o  n u e s t r o s  p u e b l o s  e n  d i s ­
t i n t o s  n i v e l e s .
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A luz de la experiencia milenaria de mis pueblos indígenas, 
las autoridades gubernamentales de Honduras, no les interesa 
en absoluto el desarrollo de nuestros pueblos, ni mucho me­
nos la forma de su desarrollo. Al contrario, cada vez imponen 
sus propios mecanismos, orientados todos para garantizar el 
modelo estatal y conducir a nuestro pueblo al exterminio to­
tal. Prueba de esto es la reciente promulgación de la Ley de 
Modernización y Desarrollo Agrícola, que es inconstitucional 
y atentatoria contra los derechos de los pueblos indígenas y 
campesinos de mi país. En virtud de esta ley permite una vez 
más la privatización de nuestras tierras en manos de empresa­
rios, quienes representan la minoría capitalista de nuestro 
país. Por otro lado, violando flagrantemente los títulos comu­
nales de nuestros indígenas.

Señora Presidente: En relación a la declaración de los de­
rechos de los pueblos indígenas, quiero expresar, que este 
instrumento reúne muchos preceptos legales de importancia 
relevante. Sin embargo, es indispensable que para su aplica- 
bilidad se tenga que ilustrarse de las formas de pensamiento, 
interpretación y ejercicio, en esta materia, de todas las 
organizaciones indígenas, puesto que esta ley debe beneficiar 
a los que jurídicamente están más desprotegidos y no a la in­
versa .

De acuerdo a la práctica, los gobiernos están garantiza­
dos de diversos mecanismos e instrumentos para subyugar a 
nuestros•pueblos. A pesar de las políticas genocidas y etno- 
cidas a través de los más variados métodos de represión e- 
jercida desde la invasión europea hasta en la actualidad, no 
han podido destruir más, ni mucho menos extinguir la fuerza 
y voluntad indeclinable, como también el espíritu de lucha 
de mi pueblo indígena de Honduras.

En este sentido, Sra. Presidente, déjeme hablar sobre las 
violaciones actuales de los Derechos Humanos que tienen lu­
gar en nuestro país, en donde nuestras poblaciones indígenas 
representan el blanco predilecto de nuestros sistemas guber­
namentales que nos representan en el aparato estatal. Ante 
el Grupo de Trabajo para poblaciones indígenas, representan­
tes de gobiernos, representantes indígenas, organismos no 
gubernamentales presentes: quiero referirme a las violacio­
nes al derecho más elemental de la humanidad, que es el dere­
cho a la vida..
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El 30 de septiembre de 199 , el presidente de la Federa­
ción a la que represento, Vicente Matute y su amigo Fran­
cisco Ivevara, fueron asesinados, por el derecho de luchar 
por la reividicación de nuestras tierras, usurpadas por los 
terratenientes, ganaderos y cafeteros del país. A esto se 
suman los asesinatos de líderes indígenas Xicaques entre junio 
y diciembre de 1991, tales como: Anatolia Castillo, Daniel 
Vieda, Marcelino Polanco, Mario Alvarado, Florencio Cáceres, 
Jerónima Pérez, Mario Medina; todos ellos habían sido anun­
ciados previamente de manera anónima.

Recientemente han comenzado otra vez, las amenazas aná 
nimas, entre la lista figura la vida de quien les habla/Es7 
tos acontecimientos para las autoridades Hondurenas no han 
sensibilizado nada, no han promovido ninguna acción que dé 
esperanza de una justicia, todo ha pasado en pasivo silen­
cio.

Exigidos por la realidad expuesta anteriormente, deseo 
que el inf-orme de la relatoría incluya los siguientes:
1) Los pueblos indígenas de Honduras, rechazamos la promulga­
ción de la Ley de Modernización y Desarrollo Agrícola. A la 
vez exigimos al gobierno, el saneamiento de las tierras de 
los indígenas Xicaques de Yoro y Pech de Olancho a quienes 
la ley le asiste jurídica e históricamente. Además el otor­
gamiento de títulos legales a otros pueblos indígenas que no 
gozan de esta garantía.
2) Que los preceptos constitucionales en nuestros países se 
respete. Nosotros los pueblos indígenas aquí presentes tene­
mos la gran responsabilidad en hacer respetar las leyes que 
favorecen la naturaleza humana. La privación a la vida no 
representa el orden, sino el respeto al derecho y la paz de 
los indígenas sí pueden contribuir a la armonía social.

Para concluir, basta ya, de componendas, convenciones o 
declaraciones, es tiempo de la aplicación, es tiempo de que 
los preceptos reconocidos a nuestro favor cobije a nuestros 
territorios y pueblos.

Nuestros pueblos indígenas tienen el derecho a ser cómo 
ellos quieren, así como lo han querido nuestros memorables 
antepasados.

VIVA LA AMÉRICA INDIGENA
VIVA LA UNIDAD DE NUESTROS PUEBLOS


